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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. REGIME SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que concedeu a ordem de ofício para aplicar a 
causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, redimensionando a pena 
para 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão e 194 dias-multa, com regime inicial semiaberto.
2. A defesa alega que a imposição do regime semiaberto desconsidera as particularidades do caso 
concreto e as circunstâncias pessoais do acusado, violando o princípio da dignidade da pessoa 
humana, e requer a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o regime inicial semiaberto é adequado, 
considerando a quantidade e diversidade das drogas apreendidas, e se há possibilidade de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

III. Razões de decidir
4. A decisão agravada foi mantida com base na análise desfavorável das circunstâncias judiciais, 
especialmente a quantidade e diversidade das drogas, justificando o regime semiaberto.
5. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos foi considerada 
insuficiente devido à falta de atendimento do pressuposto subjetivo, conforme art. 44, III, do 
Código Penal.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O regime inicial semiaberto é adequado aos condenados a pena inferior a 
quatro anos quando desfavoráveis as circunstâncias judiciais. 2. A substituição da pena privativa 
de liberdade por restritiva de direitos requer o atendimento do pressuposto subjetivo do art. 44, 
III, do Código Penal".
 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33, §§ 2º e 3º; CP, art. 44, III; Lei n. 11.343/2006, art. 
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33, § 4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 438.993/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/6/2018; STJ, AgRg no HC 406.339/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/10/2017.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. REGIME SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que concedeu a ordem de ofício para aplicar a 
causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, redimensionando a pena 
para 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão e 194 dias-multa, com regime inicial semiaberto.

2. A defesa alega que a imposição do regime semiaberto desconsidera as particularidades do caso 
concreto e as circunstâncias pessoais do acusado, violando o princípio da dignidade da pessoa 
humana, e requer a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o regime inicial semiaberto é adequado, 
considerando a quantidade e diversidade das drogas apreendidas, e se há possibilidade de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

III. Razões de decidir

4. A decisão agravada foi mantida com base na análise desfavorável das circunstâncias judiciais, 
especialmente a quantidade e diversidade das drogas, justificando o regime semiaberto.

5. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos foi considerada 
insuficiente devido à falta de atendimento do pressuposto subjetivo, conforme art. 44, III, do 
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Código Penal.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O regime inicial semiaberto é adequado aos condenados a pena inferior a 
quatro anos quando desfavoráveis as circunstâncias judiciais. 2. A substituição da pena privativa 
de liberdade por restritiva de direitos requer o atendimento do pressuposto subjetivo do art. 44, 
III, do Código Penal".

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33, §§ 2º e 3º; CP, art. 44, III; Lei n. 11.343/2006, art. 
33, § 4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 438.993/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/6/2018; STJ, AgRg no HC 406.339/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/10/2017.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUAN FABIO DOS SANTOS de 

decisão na qual concedi a ordem, de ofício, para fazer incidir a causa de diminuição de pena do 

art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, no grau máximo, redimensionando a pena definitiva do 

paciente para 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão e 194 dias-multa, bem como para estabelecer 

o regime inicial semiaberto (e-STJ, fls. 50-54).

A defesa alega, em suma, que "a imposição do regime semiaberto, olvidando- se as 

particularidades do caso concreto, assim como as circunstâncias pessoais do acusado, fere o 

meta-princípio da dignidade da pessoa humana" (e-STJ, fl. 64).

Sustenta que "de rigor se mostra a imposição do regime aberto, para cumprimento de 

pena, para caso de descumprimento da pena privativa de liberdade por pena restritiva de 

direitos." (e-STJ, fl. 66)

Aduz que "no caso em tela são notórios que estão preenchidos os requisitos exigidos 

pelo art. 44 do Código Penal para que haja a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritivas de direitos." (e-STJ, fl. 67)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao colegiado.
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É o relatório.

 

VOTO

 

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a 

seguir integralmente reproduzidos:
 
"[...]
Estabelecida a pena em patamar inferior a 4 anos e sendo desfavoráveis a análise das 
circunstâncias judiciais (quantidade e diversidade das drogas), o modo intermediário 
é o adequado para o cumprimento da pena privativa de liberdade, nos termos do art. 
33, §§ 2º e 3º, "b", c/c art. 59 do CP.
Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME INICIAL FECHADO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada é clara ao reconhecer que, diante da análise desfavorável, na 
primeira fase da dosimetria da pena, da quantidade, da natureza e da diversidade de 
entorpecentes apreendidos - cerca de 10 g de crack, 26 g de cocaína e 62 g de maconha 
-, é cabível a imposição de regime mais gravoso. Todavia, como a reprimenda fixada 
ao réu é inferior a 4 anos de reclusão, o modo adequado é o semiaberto.
2. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 438.993/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 7/6/2018, DJe 
15/6/2018)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS DE RECLUSÃO. 
QUANTIDADE DE DROGA. MODO SEMIABERTO. RECURSO NÃO PROVIDO.
- Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, o magistrado deve expor 
motivadamente sua escolha, atento às regras estabelecidas no art. 33 do Código Penal 
e, no caso de condenado pelo delito de tráfico de drogas, ao disposto no art. 42 da Lei 
n. 11.343/2006.
- Aplicada a sanção corporal no patamar de 1 ano e 8 meses de reclusão e sendo 
favoráveis as demais circunstâncias ao paciente, o regime inicial semiaberto é o 
adequado e suficiente para o cumprimento da pena reclusiva, diante da valoração 
desfavorável da quantidade e da diversidade dos entorpecentes apreendidos, nos 
termos do art. 33, § 3°, do CP, c.c o art. 42 da Lei de Drogas. Precedentes.
- A decisão agravada encontra-se alinhada à jurisprudência desta Corte, que permite a 
fixação do regime imediatamente mais gravoso do que a pena comporta com lastro na 
quantidade/nocividade das drogas que o caso envolve.
- Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 406.339/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 5/10/2017, 
DJe 16/10/2017)."

 
Por fim, consigne-se que a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 
de direito mostra-se insuficiente, em razão da falta do atendimento do pressuposto 
subjetivo (art. 44, III, do CP), especificamente a quantia das drogas (HC 390.554/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 16/5/2017, DJe 22/5/2017).
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Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, de 
ofício, para fazer incidir a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, no grau máximo, redimensionando a pena definitiva do paciente para 1 
ano, 11 meses e 10 dias de reclusão e 194 dias-multa, bem como para estabelecer o 
regime inicial semiaberto." (e-STJ, fls. 50-54)

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 978.327 / SP
Número Registro: 2025/0029911-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15009865920208260621

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EMERSON RUAN FIGUEIREDO DA SILVA
ADVOGADO : EMERSON RUAN FIGUEIREDO DA SILVA - SP367641
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUAN FABIO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUAN FABIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : EMERSON RUAN FIGUEIREDO DA SILVA - SP367641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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